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Introdução
O marco jurí�dico da Constituição da República 
Federativa do Brasil (CRFB) de 1988 e da 
criação do Estatuto da Cidade (EC) de 2001 
foi acompanhado de um novo estilo de 
planejamento municipal que contemplou tanto 
a descentralização polí�tico-administrativa como 
a participação comunitária institucionalizada e 
o exercí�cio cotidiano da democracia, de maneira
que a população passaria a cobrar e controlar, de
forma mais efetiva e eficaz, as ações do aparelho
estatal. Esse processo de participação social
permite democratizar o processo de tomada de
decisões da ação municipal, avaliar e corrigir
as polí�ticas públicas e avaliar a qualidade dos
serviços públicos prestados à população.
 A Constituição incorporou um inédito capí�tulo 
dedicado à polí�tica urbana  no Brasil (artigos 
182 e 183). A implantação desse novo marco 
regulatório, sintetizado pela Carta Magna e 
pelo EC, ensejou pesquisas de desenvolvimento 
urbano no paí�s. A cidadania organizada e 
o princí�pio da participação popular foram
definidos como um direito e dever de todos os
cidadãos. Busca-se, portanto, como corolário da
concepção de Estado Democrático de Direito,
analisar e aprofundar os institutos que fundam 
o controle social e a forma como o Poder Público
pode induzir essa nova prática de envolvimento
da sociedade.
Dessa forma, as conjunturas institucionais 
advindas desse processo requerem especial 
atenção, visto que são entendidas como um meio 
de respostas à democratização das polí�ticas 
públicas na ampliação do controle social ante as 
tomadas de decisões governamentais. Entram 
em jogo, então, a participação e o controle social 
que se assentam na administração pública como 
meio positivado da atuação e implementação 
da cidadania e democracia. O controle social 
e a participação popular na administração 
pública são exigências legais, consubstanciadas 
na Constituição. E�  ato de cidadania visto que 
define a efetividade de direitos, por meio de 
ferramentas adequadas, que ela enumerou 
como garantias fundamentais. Dessa forma, o 
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fortalecimento da cidadania organizada deve 
ser buscado por meio de todos os meios legais 
dispostos pela Constituição. Almeja-se que, no 
momento do seu exercí�cio, o cidadão execute 
o controle social efetivo sobre a administração
pública.
Com a consolidação desses dispositivos, a 
participação se institucionaliza e se desloca 
para as arenas decisórias vinculadas ao Estado, 
impondo uma combinação entre as instituições 
e os padrões clássicos da democracia 
representativa e as novas formas participativas 
orientadas pela ampliação de conselhos 
gestores de polí�ticas públicas, audiências 
públicas, conferências, órgãos colegiados 
de polí�tica urbana e iniciativas legislativas 
populares.
Apesar dos limites, o modelo de plano diretor 
participativo é um avanço significativo em 
relação à tradição de planos tecnocráticos de 
gerações passadas. A inovação se traduz em 
experimentações democráticas que promovem 
o alargamento da cidadania, particularmente
do direito de participar de decisões públicas. A
virtude principal desses desenhos institucionais
não diz respeito à efetiva capacidade decisória
compartilhada com representantes da
sociedade, mas a seu significado simbólico e
seu caráter pedagógico, social e inclusivo.
Com efeito, o plano diretor urbano como 
instrumento de planejamento vem sendo 
concebido com a tônica dos valores democráticos 
em que a capacidade institucional, de gestão e 
de planejamento dos municí�pios se torna um 
fator determinante na eficácia e na efetividade 
da produção e da implementação das polí�ticas 
públicas locais. E�  necessário, portanto, que 
a sociedade se organize, participe e avalie as 
polí�ticas públicas, bem como cobre melhor 
desempenho institucional dos governos na 
prestação dos serviços públicos. 
Diante desse novo marco regulatório, a Fundação 
João Pinheiro (FJP) elaborou os planos diretores 
participativos dos municí�pios mineiros de 
Tiradentes e Paraisópolis, respectivamente, 
em 2014 e 2015. Esses planos abordaram o 
processo da participação comunitária e do 
controle social sobre as ações desses governos, 
em termos de polí�ticas públicas locais, tanto 
na leitura técnica (elaboração dos perfis 
municipais) quanto na leitura comunitária, por 
meio da realização das oficinas participativas. 
O presente artigo, portanto, tem por objetivo 
elucidar as relações dos planos diretores 
urbanos de Tiradentes e de Paraisopólis tanto 
com o processo de gestão municipal quanto 
com o processo de participação e controle 
social desses municí�pios. Aborda também os 
arranjos institucionais, os atores e instrumentos 
necessários para uma governança efetiva e 
para o melhor desempenho institucional das 
prefeituras desses municí�pios.
O primeiro tópico trata de um breve marco 
teórico que orienta e ajuda a compreender 
melhor os conceitos e os aspectos abordados 
neste artigo. O segundo tópico analisa, com 
estudos de casos, alguns aspectos dos planos 
diretores participativos de Tiradentes e 
Paraisópolis. O terceiro explicita o processo 
de participação democrática e o controle 
social desses municí�pios. O quarto avalia o 
Programa Permanente de Desenvolvimento 
Municipal (Prodemu) a fim de se compreender 
como é possí�vel elaborar planos diretores 
urbanos por meio da construção de um pacto 
regional de articulação interinstitucional para o 
fortalecimento da capacidade de planejamento 
e de gestão dos governos locais e das 
associações microrregionais de municí�pios do 
Estado de Minas Gerais. O último tópico mostra 
as considerações finais desse trabalho1 . 
1. As informações mais detalhadas do Prodemu e dos planos diretores participativos de Tiradentes e de Paraisópolis 
podem se obtidas por meio dos acessos do website da Fundação João Pinheiro (FJP) e do website da biblioteca digital 
do Estado de Minas Gerais.
19
Ação governamental, planos diretores 
urbanos participativos e governança 
municipal
O planejamento do desenvolvimento municipal 
e regional de caráter multidimensional visa, 
por meio do aparato estatal e da gestão das 
polí�ticas públicas, responder às demandas 
sociais com a provisão dos serviços públicos 
de qualidade. Para o alcance de seus objetivos 
finalí�sticos, o Estado conta com a articulação 
interinstitucional profí�cua e uma relação 
efetiva entre os atores polí�ticos, econômicos e 
sociais. As capacidades estatal, institucional, 
de gestão e de planejamento podem garantir a 
efetividade e a eficácia dessas polí�ticas públicas 
para o alcance das transformações econômicas 
e sociais de uma região.
Entre as dimensões de 
análises do planejamento 
destacam-se: o processo de 
decisão governamental, os 
processos de governança 
municipal e regional, o 
processo de participação e 
controle social, os arranjos 
institucionais com seus 
instrumentos e atores, o 
alinhamento e a sintonia 
dos sistemas nacionais 
de polí�ticas públicas com 
os dos governos estadual 
e local, a criação de gestão compartilhada 
intermunicipal articulando a governança 
municipal com os modelos de governança 
regional, o fortalecimento dos atores sociais 
e dos agentes públicos e privados envolvidos 
com as estratégias do associativismo, do 
consorciamento e das parcerias intermunicipais. 
Destaca-se, ainda, a dimensão institucional que 
deveria sustentar as outras dimensões, no que 
concerne às análises das polí�ticas públicas e a da 
modernização das administrações municipais. 
Esta última busca o desempenho institucional, 
a eficácia, a eficiência e a efetividade das ações 
das prefeituras.
Lima (2012) ressalta os dilemas e desafios da 
governança urbana no Brasil num contexto 
seguido da promulgação da Constituição e do 
Estatuto da Cidade. Primeiro, a elaboração 
e a implementação dos planos diretores 
participativos passaram a seguir o processo 
da descentralização polí�tico-administrativa e 
o processo de participação social. Sobreveio
desse marco jurí�dico o desafio de partilha
do poder decisório entre o aparelho
estatal e a sociedade para melhorar a
qualidade da participação nesses processos.
Segundo a autora, esse processo exigiu
uma nova institucionalidade das relações
intergovernamentais e da gestão e produção
das polí�ticas públicas, em especial a da polí�tica
urbana, que busca o pleno desenvolvimento
das funções sociais da cidade e do bem-estar
de seus habitantes. Surgiram, nesse contexto,
o plano diretor como instrumento ordenador
do espaço urbano e a 
necessidade imperiosa da 
participação da sociedade 
no processo decisório. 
Ressaltou que há pouca 
vontade polí�tica dos 
gestores de aplicar os 
instrumentos urbaní�sticos 
e efetivar a participação 
da sociedade com 
qualidade na formulação e 
implementação dos planos 
diretores.
No debate da governança 
e da democratização da gestão urbana, Lima 
(2012), considera que há conflitos de interesses 
entre as forças sociais na materialização do 
processo de participação efetiva da sociedade. 
De acordo com Dagnino (2002 apud LIMA, 
2012, p. 367), essa relação conflituosa faz 
parte da dinâmica urbana, já que a participação 
implica a partilha de poder entre Estado e 
sociedade. Essa é a razão pela qual existem 
resistências de certos setores da burocracia 
estatal ao controle social de suas ações e à 
partilha do poder decisório com representantes 
da sociedade. Dagnino afirma também que esse 
comportamento estatal acaba por engendrar 
dificuldades de consensos e de livre exposição 
de ideias, o que se opõe às concepções de 
democracia participativa e deliberativa.
As capacidades estatal, 
institucional, de gestão e 
de planejamento podem 
garantir a efetividade e a 
eficácia dessas políticas 
públicas para o alcance 
das transformações 
econômicas e sociais de 
uma região.
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Lima (2012) salienta que, apesar da realidade 
apresentada, é inegável o avanço democrático 
no processo de participação da gestão 
pública, no exercí�cio do controle social sobre 
as ações dos governantes e no aumento da 
responsabilidade dos governos, em termos da 
qualidade de provisão dos serviços públicos. 
No entanto, há resistência das elites polí�ticas e 
técnicas de assimilarem as novas regras do jogo 
e existe pouca vontade polí�tica dos gestores 
de difundirem o plano diretor ancorado numa 
efetiva participação social. Ainda ressalta que 
a elaboração dos planos diretores pode ficar 
restrita a poucos, notadamente a técnicos 
e especialistas, tornando a participação 
comunitária meramente figurativa.
O novo quadro constitucional, instituí�do a 
partir da Constituição e 
do Estatuto da Cidade, 
sinalizou a criação de um 
novo estilo de planejamento 
que contemplasse a 
participação da sociedade 
organizada e que 
estabelecesse uma sintonia 
fina entre os demais 
ní�veis de governo, visando 
melhorar a qualidade de 
gestão dos serviços públicos. 
Primeiro, veio o processo de 
descentralização polí�tico-
administrativa, que conferiu 
aos municí�pios competências e autonomia 
para a gestão de serviços públicos. Em seguida, 
adveio o processo de participação social, que 
passou a ocupar também lugar no discurso 
polí�tico e nos estudos técnicos na área da 
administração municipal.
A participação é fundamental tanto para 
efetivar a avaliação da qualidade dos serviços 
públicos prestados e a correção das polí�ticas 
públicas como para democratizar o processo de 
tomada de decisões concernentes à definição 
dos objetivos e às metas da ação municipal. 
Dessa forma, ambos os processos pressupõem 
a existência de instituições sólidas, abertas 
ao diálogo, e a população organizada para 
reivindicar e participar. Nesse sentido, torna-
se necessário construir um novo paradigma de 
planejamento municipal sintonizado com os 
princí�pios e diretrizes constitucionais e com a 
prática do exercí�cio cotidiano da democracia. 
O conhecimento técnico do Executivo e a 
participação comunitária institucionalizada 
podem traduzir os elementos essenciais 
do novo estilo de planejamento municipal, 
democrático e responsável (FUNDAÇA� O JOA� O 
PINHEIRO, 1994a).
Carvalho e Rodrigues (2017) analisaram 
o processo de elaboração do plano diretor
urbano e o da participação popular sob a
ótica da nova ordem jurí�dico-urbaní�stica
instaurada pela Constituição e pelo Estatuto
da Cidade. Elucidaram tanto os aspectos
jurí�dicos, polí�ticos, sociais e tecnocráticos
para compreender a lógica 
de elaboração, em 2012, 
de um novo Plano Diretor 
de Desenvolvimento 
Urbano (PDDU) da cidade 
de Salvador quanto os 
impasses e obstáculos 
sociais, jurí�dicos e polí�ticos 
em seu planejamento. 
Reiteraram que o modelo 
hierarquizado estabelecido 
entre o Estado e a sociedade 
deveria dar espaço a 
formas mais abertas de 
participação social, já que 
o plano diretor e o processo de participação
fazem parte da essência do planejamento das
cidades.
Esses dois estudiosos ressaltaram os 
obstáculos enfrentados para que se efetivasse 
a participação social em Salvador. Primeiro, 
o impasse do jogo de interesses do aparelho
estatal e das forças econômicas e sociais, em
que a influência do grande capital acaba por
sabotar o sucesso da gestão democrática, do
capital social, comprometendo o conteúdo
do plano diretor e os princí�pios do debate
e do controle social. Segundo, a descrença
na  capacidade técnica dos participantes das
audiências, a desigualdade entre os diferentes
grupos sociais e o baixo ní�vel de escolaridade
... torna-se necessário 
construir um novo 
paradigma de 
planejamento municipal 
sintonizado com os 
princípios e diretrizes 
constitucionais e com 
a prática do exercício 
cotidiano da democracia.
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dos grupos menos favorecidos. Terceiro, o ní�vel 
da eficácia e da efetividade das leis urbaní�sticas 
que acabam por comprometer a qualidade dos 
processos sociais participativos. De acordo com 
esses autores, a legislação urbaní�stica brasileira 
possui lacunas a serem sanadas. Para isso, o 
fortalecimento da participação é necessário a 
fim de enfrentar ou mitigar os obstáculos em 
busca do equilí�brio e consenso entre as forças 
polí�ticas, econômicas e sociais, em termos de 
planejamento e gestão governamental.
O processo de elaboração do Plano Diretor 
Participativo (PDP) do municí�pio de Bauru 
teve iní�cio em 2005. Um Grupo de Trabalho 
constituí�do por técnicos municipais ficou 
encarregado da coordenação e elaboração 
desse plano, auxiliado pelo Núcleo Gestor, 
formado por representantes 
da sociedade e do poder 
público. Primeiramente, 
procedeu-se à capacitação 
dos técnicos das secretarias 
municipais e ao trabalho de 
mobilização para garantir 
a efetiva participação 
popular em todas as 
etapas da elaboração do 
plano. O plano previu a 
implantação de um sistema 
de gestão participativa 
com o fortalecimento do 
Conselho do Municí�pio e 
das associações cí�vicas e a capacitação das 
lideranças locais. A gestão participativa requer 
tanto uma nova forma de agir e compartilhar 
responsabilidades quanto o conhecimento 
dos princí�pios, instrumentos e objetivos do 
Estatuto da Cidade para permitir mudanças de 
paradigmas e de conceitos e a efetividade do 
planejamento municipal (BAURU, 2005).
De acordo com a coordenação técnica do plano 
de Bauru, o planejamento participativo de um 
municí�pio implica mudanças de paradigmas, 
vontade de decisão polí�tica e mudanças de 
comportamento da sociedade, considerando 
que o processo de planejamento apresenta, 
sempre, um caráter tecnicista despojado de 
valores do processo de participação cidadã. 
Reiterou sobre a necessidade da capacitação 
dos atores sociais e das entidades de classe 
para melhorar a efetividade dos debates no 
processo de participação e a qualidade de 
vida dos cidadãos. A capacitação dos técnicos 
do poder público, da equipe de trabalho e dos 
colaboradores foi necessária para permitir 
a coordenação do processo de elaboração 
do Plano Diretor de Bauru. Os cursos de 
capacitação foram promovidos pelo Ministério 
das Cidades, do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) e do Instituto 
Polis (BAURU, 2005).
Considerando os aspectos da articulação da 
lógica do processo espacial com a da formação 
da estrutura social com suas práticas sociais, 
Santos e Montandon (2011b, p. 46-47) elucidam 
a correlação entre o plano 
diretor com os processos 
sociais ao ressaltar que, 
para que o plano diretor 
seja de fato uma ferramenta 
útil, ele deve dialogar 
com a cidade real, com os 
problemas urbanos e com a 
efetiva capacidade de gestão 
do municí�pio. De nada 
adianta uma ferramenta 
sofisticada se a prefeitura 
não souber operá-la. Ele 
tem de ser legí�timo, durável, 
ou seja, um plano da cidade 
e da sociedade. Assim, é fundamental que haja o 
controle social e que os processos participativos 
sejam associados ao plano diretor tanto no 
seu processo de elaboração quanto na sua 
implementação.
Outrossim, levando em conta os aspectos 
institucionais, econômicos, sociais, fí�sicos 
e territoriais no conteúdo do plano diretor, 
segundo Callegari (1990), percebe-se o quão é 
complexa a realidade a ser administrada pelo 
poder público municipal. Para a administração se 
adequar e responder bem às necessidades dessa 
realidade municipal é preciso que a prefeitura 
se reestruture e se reaparelhe, qualificando-se 
em termos de recursos materiais e humanos, 
atualizando a legislação municipal, as normas 
... é fundamental que 
haja o controle social 
e que os processos 
participativos
sejam associados ao 
plano diretor tanto 
no seu processo de 
elaboração quanto na 
sua implementação.
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administrativas, os cadastros municipais e as 
configurações contábeis. Os funcionários da 
prefeitura devem ser capacitados e dignamente 
valorizados e motivados. Para o autor, esse 
processo de modernização administrativa é 
um conceito globalizante. A modernização 
administrativa posicionar-se-ia com base no 
planejamento municipal e esse último, por 
sua vez, com base no plano diretor urbano 
participativo.  A modernização administrativa, 
como objetivo a ser priorizado, também precisa 
estar presente no plano diretor.
Na prática democrática da accountability 
(responsabilização) governamental, 
segundo Campos (1990) o fortalecimento da accountability e o da 
prática administrativa 
andam juntos. Quanto mais 
avançado for o estágio 
democrático da sociedade, 
mais o interesse pela 
accountability seria maior. 
Ela tende a acompanhar 
o avanço de valores 
democráticos  tais como 
igualdade, dignidade 
humana, participação, 
representatividade.
Para a autora, os padrões 
de desempenho ou de 
accountability como a 
qualidade dos serviços 
públicos, a maneira como 
tais serviços são prestados, o grau de  adequação 
dos resultados dos programas governamentais 
às  necessidades  das clientelas não são 
garantidos pelos controles burocráticos. O 
verdadeiro controle do governo em qualquer de 
suas divisões, Executivo, Legislativo e Judiciário, 
só vai ocorrer efetivamente se as  ações  do 
governo forem fiscalizadas pelos cidadãos.
Campos (1990) interrogou: Quem controlaria 
o controlador? Pode essa tarefa ficar nas mãos 
do estado? O controle efetivo constituiria 
prerrogativa essencial dos cidadãos e do 
exercí�cio da cidadania organizada. Uma 
sociedade desmobilizada não seria capaz 
de garantir a prática de accountability. A 
autora evidencia que existe o elo entre 
accountability e cidadania organizada e que 
a extensão, qualidade e força dos controles 
são consequência do fortalecimento da malha 
institucional da sociedade. A�  medida que os 
diferentes interesses se organizam, aumenta 
a possibilidade de os cidadãos exercerem o 
controle e cobrarem do governo aquilo a que 
têm direito.  Um desses mecanismos de controle 
seria a participação da sociedade na avaliação 
das polí�ticas públicas, fazendo recomendações 
a partir dessa avaliação.
A cidadania organizada (desenvolvimento de 
instituições na sociedade) 
pode influenciar não apenas 
o processo de identificação 
de necessidades e 
canalização de demandas, 
como também cobrar 
melhor desempenho 
institucional do serviço 
público prestado. Segundo 
Campos (1990), este 
parece ser o caminho para 
a prática da accountability. 
Entretanto a opinião pública 
é manipulada para atender 
aos interesses do governo 
e, consequentemente, os 
cidadãos continuam sem 
qualquer proteção contra 
as decisões arbitrárias ou 
voluntaristas dos governos.
E�  necessário, portanto, abrir o Estado à opinião 
pública, buscando todas as formas de cogestão 
dos cidadãos, sensibilizando-os, informando-os 
sobre o seu real papel no processo de construção 
da cidadania organizada. Assim, por meio desse 
processo, seria possí�vel cobrar, mais e melhor, 
o desempenho institucional e a efetividade do 
aparelho estatal no que concerne à qualidade 
dos serviços públicos prestados à população. 
Nesse sentido, portanto, o controle social 
efetivo constitui papel essencial da cidadania 
organizada.
A cidadania organizada 
pode influenciar não 
apenas o processo 
de identificação 
de necessidades 
e canalização de 
demandas, como 
também cobrar 
melhor desempenho 
institucional do serviço 
público prestado.
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Um conceito refere-se ao capital social 
pesquisado por Putnam, Leonardi e Nanetti 
(1996). Esse estudo buscou compreender o 
desempenho das instituições democráticas 
de um governo eficaz e analisou como e por 
que os modelos e os sistemas de engajamento 
cí�vico influenciam tanto as perspectivas 
de um governo eficaz e responsável. Para 
a estabilidade polí�tica, a boa governança 
e o desenvolvimento econômico, o capital 
social pode ser mais importante que o capital 
fí�sico e o capital humano. O capital social diz 
respeito a caracterí�sticas da organização social, 
como confiança, solidariedade comunitária, 
reciprocidade generalizada, normas e sistemas 
que contribuam para aumentar a eficácia da 
sociedade, facilitando as ações coordenadas.
Os estoques de capital social como confiança, 
normas e sistemas de 
participação tendem a ser 
cumulativos e a reforçar-se 
mutuamente. Os cí�rculos 
virtuosos redundam 
em equilí�brios sociais 
com elevados ní�veis de 
cooperação, confiança 
mútua, reciprocidade, 
civismo e bem-estar coletivo. 
Eis aí� as caracterí�sticas 
que definem a comunidade 
cí�vica. Por outro lado, a inexistência dessas 
caracterí�sticas na comunidade não cí�vica 
também é algo que tende a se autorreforçar. A 
deserção, a desconfiança entre os indiví�duos, a 
omissão, a exploração, o isolamento, a desordem 
e a estagnação intensificam-se de maneira 
recí�proca em cí�rculos viciosos (PUTNAM; 
LEONARDI; NANETTI, 1996).
Avritzer (2004) abordou o processo de 
participação social destacando o papel e a 
importância da instituição e consolidação dos 
conselhos municipais de polí�ticas públicas 
e das organizações civis. O associativismo 
popular, o religioso, os conselhos municipais 
e as organizações cí�vicas foram analisados. 
O termo organização civil é usado pelo autor 
para denotar um conjunto diverso de atores 
sociais: associações locais e suas federações, 
movimentos sociais, organizações não-
governamentais e organizações de caridade 
que não possuem cargos públicos ou lucro 
como seus objetivos principais. Alguns aspectos 
tornam as organizações civis uma força 
autêntica democratizadora e racionalizadora 
da ação pública: sua lógica deliberativa, sua 
natureza descentralizadora e seu enraizamento 
na vida social das comunidades, finalmente, 
sua autonomia em relação ao Estado, aos 
partidos polí�ticos e aos grupos de interesse. 
Essas caracterí�sticas das organizações cí�vicas 
conferem a elas uma lógica democratizadora 
particular que contrasta tanto com a lógica de 
interesses dos corpos representativos quanto 
com a lógica tecnoburocrática das agências 
estatais e a lógica excludente do mercado 
(HOUTZAGER; LAVALLE; ACHARYA apud, 
AVRITZER, 2004).
Para o Ministério das 
Cidades, a elaboração 
articulada de planos diretores 
municipais permitem realizar 
tanto os pactos territoriais, 
os fóruns de discussões 
regionais, os comitês de 
articulação regional, a 
criação de uma agenda 
de planejamento e o 
desenvolvimento regional 
quanto garantir o aumento da capacidade 
de planejamento dos municí�pios como 
um resultado desse modelo de gestão e de 
articulação regional de todo o processo. No 
processo de produção de planos diretores 
municipais, os problemas de interesse comum 
tendem a transcender a escala municipal. 
A escala de novas territorialidades passa a 
exigir, portanto, novos arranjos de gestão 
compartilhada intermunicipal, envolvendo 
recortes geográficos e parcerias público-
privadas. Nesse sentido, as dimensões 
supralocais, metropolitanas e territoriais 
ganharam robustez nesse discurso levantado 
pelo Ministério das Cidades ao ressaltar que a 
construção desse pacto e da agenda territorial 
dependeria, essencialmente, da vontade 
polí�tica dos atores envolvidos nesses processos 
(BRASIL, 2004a).
Os estoques de capital 
social como confiança, 
normas e sistemas de 
participação tendem 
a ser cumulativos e a 
reforçar-se mutuamente.
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Em Minas Gerais, o manual elaborado pela 
Fundação João Pinheiro, em 1994, sobre a 
metodologia de elaboração e implementação 
dos planos diretores de desenvolvimento 
municipal elucidou a necessidade de criação 
de uma rede urbana em escalas regional e 
estadual que articularia a equipe técnica dos 
planos diretores com os atores envolvidos, 
as lideranças locais e os representantes dos 
governos estadual e federal atuantes na região. 
Esse manual  apontou que o plano diretor 
pode instituir uma sistemática estadual de 
elaboração, implementação, acompanhamento 
e atualização dos planos, articulando os atores, 
os órgãos estaduais, as agências regionais, as 
entidades e associações microrregionais dos 
municí�pios. Formar-se-ia, assim, uma rede 
urbana em escalas microrregional e regional. 
A dimensão regional do plano diretor exige 
articulações interinstitucionais envolvendo a 
equipe técnica do plano, as lideranças locais 
(polí�ticas, empresariais) e os representantes 
dos governos estadual e federal que atuam na 
região (FUNDAÇA� O JOA� O PINHEIRO, 1994a).
Seguindo essa linha de raciocí�nio do Ministério 
das Cidades e da FJP, o Programa Permanente 
de Desenvolvimento Municipal (Prodemu), 
elaborado por essa fundação em 1991, 
ressaltou o fortalecimento da capacidade 
de gestão dos governos locais por meio da 
capacitação institucional das associações 
microrregionais de municí�pios, buscando 
melhorar a interlocução técnica e polí�tica com 
os demais ní�veis de governo. A FJP foi o órgão 
responsável pelo apoio técnico aos governos 
locais para a formatação e implementação 
dos planos de ação dessas associações e 
dos planos de ação das prefeituras. Para 
isso, contava com competência técnica dos 
órgãos estaduais, entidades e empresas da 
sociedade para a elaboração conjunta de 
planos, programas e projetos de interesse 
dos municí�pios e do estado.  A Secretaria de 
Estado de Assuntos Municipais (Seam/MG) 
e a FJP montaram um programa de monitoria 
e avaliação das atividades do Prodemu afim 
de promover os devidos ajustes e correções, a 
estruturação de novos planos e programas e 
novas ações de impacto nos municí�pios. Dessa 
forma, o processo permanente de apoio ao 
desenvolvimento municipal estaria assegurado 
por meio das estratégias e ações do Prodemu 
(FUNDAÇA� O JOA� O PINHEIRO, 1991).
Em sintonia com os princí�pios da nova 
ordem jurí�dico-urbaní�stica instaurada pela 
Constituição e pelo Estatuto da Cidade, a FJP 
elaborou, a partir de 2014, dois planos diretores 
participativos apresentados no tópico seguinte. 
A metodologia da elaboração desses planos 
contemplou o controle social e  a participação 
comunitária institucionalizada num estilo de 
planejamento municipal democrático. Entre os 
conceitos e os aspectos abordados destacam-se 
tanto a cidadania organizada e o controle social 
efetivo como a capacidade de planejamento 
e de gestão dos municí�pios. O desempenho 
institucional das prefeituras, a efetividade 
de suas ações e a qualidade da gestão e da 
implementação das polí�ticas públicas foram 
contempladas nos planos diretores.
Os Planos Diretores Participativos 
dos Municípios de Tiradentes e 
Paraisópolis
O plano diretor se constitui em um instrumento 
de planejamento que permite aos municí�pios 
pactuarem, de forma democrática, suas 
diretrizes e prioridades para o desenvolvimento 
urbano. Ele deve indicar os objetivos a alcançar 
e explicitar as estratégias e instrumentos para 
atingi-los. Instituí�do por meio de lei municipal, 
o plano diretor  estabelece como a propriedade
cumprirá sua função social tendo em vista o
bem coletivo e o desenvolvimento sustentável
das cidades (MINAS GERAIS, 2012).
O plano diretor de Tiradentes foi elaborado 
em 2014 quando o municí�pio já possuí�a 
7.457 habitantes, segundo os dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí�stica 
(IBGE). Esse plano considerou os resultados 
de pesquisas documentais, das entrevistas 
realizadas, dos trabalhos de campo e das 
oito oficinas participativas realizadas em 
todo o território municipal. Esses resultados 
permitiram compor um panorama da 
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situação do municí�pio no que se refere tanto 
ao uso e à ocupação do território, ao meio 
ambiente, ao desenvolvimento econômico, ao 
desenvolvimento social, à cultura e ao turismo 
como à capacidade institucional dos atores 
para o processo de elaboração, implementação 
e monitoramento do plano diretor e de sua 
legislação complementar. Para cada tema 
abordado, foram apresentadas sugestões 
que orientariam a formulação das propostas 
do plano com o objetivo de instituir um 
instrumento de planejamento e orientação para 
o crescimento municipal tendo como princí�pios
não somente a sustentabilidade socioambiental
e a participação social, mas também a gestão
democrática, a intersetorialidade das polí�ticas
públicas e o referenciamento do território
urbano e rural (FUNDAÇA� O JOA� O PINHEIRO,
2014b, v. 1).
O seu processo de 
elaboração envolveu o 
poder público, os setores 
econômicos, culturais, 
ambientais, sociais e a 
participação da população 
municipal, buscando 
fornecer as bases para 
que esse plano se tornasse 
efetivamente um guia 
para o desenvolvimento 
sustentável, tornando real 
o desejo coletivo de um municí�pio socialmente
justo, economicamente próspero, culturalmente
diverso e politicamente democrático.
Entre as dimensões abordadas no plano diretor 
de Tiradentes, a dimensão fí�sico-territorial 
do perfil municipal tratou dos processos de 
ocupação e do uso do solo com o foco nas áreas 
urbanas. Ela foi considerada uma dimensão 
integradora das demais e representou uma 
aproximação a partir da visão mais abrangente 
fornecida pela dimensão ambiental. Retratou 
as relações sociais, culturais e econômicas que, 
ao longo do tempo, conformaram os diferentes 
espaços no municí�pio. A compreensão desses 
processos permitiu fornecer os insumos para 
as propostas relativas a esse mesmo tema 
no plano diretor e na legislação urbaní�stica, 
configurando-se como o seu eixo central. 
Os elementos para os estudos desenvolvidos 
nessa dimensão fí�sico-territorial vieram das 
pesquisas bibliográficas, dos trabalhos de 
campo, das reuniões técnicas e das oficinas 
participativas. A participação da população 
foi fundamental como ferramenta de diálogo 
e como parte intrí�nseca do processo de 
planejamento. A compreensão dos processos 
de ocupação e uso do solo pode consolidar-se 
com base na elucidação de como  a população 
percebe e entende o seu próprio território, 
buscando alinhar essa visão particular às 
polí�ticas públicas promotoras de uma cidade 
socialmente inclusiva e comprometida com o 
desenvolvimento sustentável.
As principais propostas e ações advindas da 
análise institucional foram: primeiro, criar 
na estrutura organizacional da prefeitura 
uma equipe técnica 
multidisciplinar de 
planejamento municipal 
para acompanhar e opinar 
sobre o processo de 
elaboração, implementação, 
monitoramento e avaliação 
dos resultados do plano 
diretor. Essa equipe daria 
suporte ao processo de 
modernização administrativa 
da prefeitura em articulação 
com os órgãos públicos, o 
empresariado, os atores sociais e o Conselho 
da Cidade. Segundo, buscar as vantagens do 
associativismo intermunicipal, implantar e 
consolidar o Sistema de Acompanhamento 
e Controle Social em Tiradentes conforme 
as determinações da Resolução n. 34, de 
2005, e do Estatuto da Cidade. Esse sistema 
prevê instâncias de planejamento e de gestão 
democrática municipal para implementar e 
rever o plano diretor, apoiando os processos 
sociais participativos. 
Em 2015, na elaboração do plano diretor de 
Paraisópolis pela FJP, o documento do perfil 
municipal apresentou um panorama onde foram 
feitos levantamentos de dados e informações 
do municí�pio, trabalhos de campo, reuniões e 
entrevistas para conhecimento da realidade 
municipal nos temas das dimensões abordadas 
A participação 
da população foi 
fundamental como 
ferramenta de diálogo 
e como parte intrínseca 
do processo de 
planejamento.
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no plano. Esses temas pesquisados foram 
cotejados com as manifestações ocorridas nas 
oficinas participativas, compondo um cenário 
que associava a leitura técnica com a leitura 
comunitária do municí�pio. Em 2015, segundo 
os dados do IBGE, Paraisópolis possuí�a 20.170 
habitantes (FUNDAÇA� O JOA� O PINHEIRO, 
2015a, v. 1).
Foram realizadas visitas técnicas ao 
municí�pio de Paraisópolis acompanhadas 
de entrevistas semiestruturadas com todos 
os secretários municipais para obtenção 
de informações relativas tanto ao ní�vel 
de ocupação das secretarias propostas na 
estrutura organizacional, às atividades 
formalmente executadas por elas frente 
às propostas na legislação quanto à 
capacidade, qualidade e quantidade dos 
recursos humanos nelas alocados. O prefeito 
ressaltou que a “prefeitura necessitava muito 
de uma reforma administrativa. E que as 
relações interdepartamentais da estrutura 
organizacional  necessitariam de maior clareza, 
inclusive quanto às diferenças de orçamento 
de cada departamento, até em função de 
dispositivos legais”.
O processo de participação 
democrática e controle social
Na Resolução n. 13, de 16 de junho de 2004, do 
Conselho de Cidades (Concidades), o artigo 1º 
define as diretrizes e recomendações aos atores 
sociais e governos dos estados, do Distrito 
Federal e dos municí�pios para a criação de 
conselhos estaduais e municipais da cidade. No 
inciso I desse mesmo artigo, recomenda-se a 
todos os atores empenharem-se na construção 
de uma cultura democrática e participativa 
visando alcançar os objetivos mencionados 
dessa resolução. As atribuições principais de 
um conselho são: avaliar, propor, debater e 
aprovar a polí�tica de desenvolvimento urbano 
em conjunto – governo e sociedade – em cada 
esfera da Federação (BRASIL, 2004b ).
Segundo o art. 1º, incisos V, VI e VII, o 
Concidades local ou equivalente, a ser criado 
nas unidades da federação, deverá referenciar-
se nas diretrizes e nos princí�pios aprovados na 
Conferência Nacional das Cidades. A realização 
de conferências municipais e estaduais seria um 
referencial para a discussão da polí�tica no ní�vel 
local, elegendo-se assim os membros do novo 
conselho de forma democrática. A partir de uma 
análise dos atores, em cada lugar, a composição 
do novo conselho poderá contemplar a 
representação de todos os segmentos sociais. 
Poderão seguir os segmentos designados no 
Concidades, eleitos na Conferência Nacional 
das Cidades.
A fim de manter a articulação dos conselhos 
municipais com o nacional, os municí�pios 
devem estar atentos para a criação de seu 
conselho nos principais aspectos: primeiro, 
na estrutura da composição, respeitando os 
segmentos e a proporcionalidade definida 
pelas conferências nacionais das cidades; 
segundo, nos princí�pios, nas diretrizes e nas 
atribuições também definidos pelo Concidades 
em âmbito nacional e pelas conferências 
nacionais; terceiro, na garantia de integração 
entre as polí�ticas setoriais de desenvolvimento 
urbano, entre as quais se podem destacar a da 
habitação, a do saneamento, a do transporte e 
mobilidade urbana e a do planejamento do solo 
urbano, entre outras (BRASIL, 2009).
Com relação à estrutura de composição, a 2ª 
Conferência Nacional das Cidades deliberou 
que os conselhos estaduais e municipais das 
cidades devem garantir a proporcionalidade 
de 60% dos membros da sociedade e 40% do 
poder público. Tal deliberação, entretanto, é 
uma imposição. Os segmentos devem seguir 
os mesmos componentes do conselho em 
âmbito nacional: poder público, entidades 
de movimentos populares, empresariais, 
de trabalhadores, entidades profissionais, 
acadêmicas e de pesquisa e organizações 
não governamentais. A eleição das entidades 
integrantes de cada segmento social ocorrerá 
de acordo com as do municí�pio (BRASIL, 2009).
A elaboração do instrumento legal de criação do 
Conselho Municipal da Cidade deve pressupor a 
participação da sociedade, sem se restringir ao 
mero cumprimento de uma burocracia por parte 
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do governo local. A estrutura e a organização dos 
conselhos devem expressar o consenso de todos 
os segmentos da sociedade e do poder público 
local. Tão importante quanto a lei, ou decreto, 
de criação dos conselhos é garantir o processo 
participativo e democrático desde o princí�pio, o 
que implica permitir a todos os segmentos que 
irão compô-lo decidirem sobre sua estrutura, 
seus objetivos e sua composição. Para isso, seria 
apropriado realizar as audiências públicas ou 
outros instrumentos de mobilização social com 
os segmentos sociais interessados no assunto a 
fim de iniciar as discussões. 
No que concerne à gestão democrática, a 
avaliação dos planos diretores indica que houve 
uma ampla criação e institucionalização de 
conselhos municipais da cidade nos municí�pios 
brasileiros. De fato, dos mecanismos e 
instrumentos de participação previstos pelo 
Estatuto da Cidade, os órgãos colegiados de 
gestão da polí�tica urbana foram os incorporados 
com maior frequência pelos planos diretores. 
Percebe-se que, em todos os estados da 
Federação e na maior parte dos municí�pios, 
foram criados ou prevista a criação de órgãos 
colegiados do tipo Conselho da Cidade, Conselho 
de Polí�tica Urbana ou similar. Em vários casos, 
os municí�pios, além dos conselhos das cidades, 
previram ou mantiveram a existência de 
conselhos setoriais vinculados à polí�tica urbana 
(de habitação, saneamento e mobilidade, entre 
outros). E�  recomendável que esses conselhos 
trabalhem de forma articulada para se evitar 
o risco de fragmentação da participação, em 
torno da polí�tica de desenvolvimento urbano 
(SANTOS JU� NIOR; MONTANDON, 2011b).
A maioria dos conselhos municipais da cidade, 
criados, necessita ser regulamentada sendo que 
sua composição não é definida na legislação. 
De todo modo, é necessário que o Conselho da 
Cidade seja instituí�do, como espaço público, 
para assegurar a participação dos diversos 
segmentos da sociedade na elaboração 
e implementação das polí�ticas urbanas 
municipais. 
Quanto à questão orçamentária, a maioria dos 
planos diretores não instituiu mecanismos nem 
instrumentos de democratização do orçamento 
municipal, contrariando a diretriz do Estatuto 
da Cidade que estabelece a obrigatoriedade da 
realização de debates, audiências e consultas 
públicas como condição para aprovação 
do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual. 
Nos casos dos planos que avançaram nesse 
tema, vale destacar a instituição de audiências 
públicas, a consulta prévia ao Conselho da 
Cidade e o Orçamento Participativo (OP).
Há a necessidade de se aprofundar a discussão 
acerca da gestão democrática das cidades, 
de forma a dar efetividade e resultados aos 
canais de participação instituí�dos. E�  necessário 
incorporar a população, em especial os 
segmentos populares, historicamente excluí�dos 
dos processos decisórios, na discussão dos 
programas e projetos urbanos e no processo de 
gestão das cidades.
Na realização das oficinas participativas em 
Tiradentes, a leitura comunitária teve por 
objetivo captar a percepção da população 
sobre os aspectos positivos, os problemas e 
as sugestões para o municí�pio com posterior 
sistematização dessas informações, de maneira 
a contemplar o ponto de vista da comunidade 
nas propostas do plano diretor. Essa leitura 
comunitária e a leitura técnica do plano 
diretor de Tiradentes retratam uma visão 
abrangente da realidade municipal e são fontes 
de informações para subsidiar a elaboração 
dos diagnósticos das polí�ticas públicas e das 
diretrizes e propostas do plano (FUNDAÇA� O 
JOA� O PINHEIRO, 2014a).
Para garantir a participação comunitária, 
foram realizadas oito oficinas participativas 
em Tiradentes, quatro na área urbana e 
quatro na rural, cujo objetivo era alcançar a 
representatividade de toda a população do 
território municipal. Duzentas e trinta oito 
pessoas participaram dessas oficinas, o que 
representou 3,2% da população do municí�pio 
estimada, em 2013, com 7.457 habitantes, 
conforme o IBGE. Num processo participativo 
dessa natureza, esse percentual de participantes 
foi significativo.
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O objetivo da realização das oficinas 
participativas foi aferir a percepção da 
comunidade acerca das deficiências e das 
perspectivas no âmbito de construção do plano 
diretor municipal. As oficinas foram precedidas 
da divulgação dos eventos programados. 
Folhetos foram distribuí�dos na cidade, bem 
como foram veiculados anúncios de rádio, 
carros de som e contatos diretos com entidades 
representativas da sociedade.
A metodologia utilizada para aplicação nas 
dinâmicas das oficinas no municí�pio de 
Tiradentes foi a pesquisa 
exploratória qualitativa por 
grupos. Essa metodologia 
é caracterizada por 
métodos flexí�veis e 
versáteis, já que não são 
empregados protocolos 
ou procedimentos formais 
de pesquisa quantitativa. 
Os dados obtidos são 
qualitativos e assim devem 
ser analisados. No âmbito 
de uma pesquisa por 
grupos, ocorrem discussões 
de maneira não estruturada 
e natural, conduzida por 
monitores treinados.
Todas as opiniões nas 
oficinas devem ser 
registradas para análises 
subsequentes. Os 
resultados das dinâmicas 
de grupos não são tratados 
estatisticamente e visam à definição das 
prioridades estabelecidas pelos participantes, 
para cada tema proposto, sempre considerando 
os aspectos positivos, negativos e as sugestões. 
Os monitores desempenham aí� um papel-chave, 
mantendo a discussão ativa e motivando os 
participantes a trazerem suas opiniões. Como 
vantagens dessas dinâmicas destacam-se: a 
sinergia do grupo de pessoas, que possibilita a 
produção de um conjunto maior de informações, 
o que seria obtido com respostas individuais 
isoladas; as respostas espontâneas e não 
convencionais, que dão uma ideia mais precisa 
dos pontos de vista expressos; o surgimento de 
ideias inesperadas; e, por último, a flexibilidade 
nos tópicos abrangidos e na profundidade de 
seu tratamento.
O processo de participação social na discussão 
do plano diretor, por meio dessas dinâmicas, 
deixa patente a disposição da comunidade de 
opinar, discutir e debater sobre os diversos 
problemas e as alternativas de solução para o 
planejamento do desenvolvimento municipal. 
As demandas e potencialidades municipais 
apontadas pela comunidade 
nas oficinas participativas 
realizadas em Tiradentes 
foram mais uma fonte de 
dados que, em conjunto com 
outras informações obtidas 
em fontes secundárias e 
no próprio municí�pio, teve 
como objetivo subsidiar a 
elaboração das propostas 
do seu plano diretor. 
Os resultados registrados 
demonstraram o 
conhecimento por parte 
da população da realidade 
municipal conscientizando-a 
sobre as potencialidades e as 
fragilidades concernentes ao 
processo de desenvolvimento 
sustentável do municí�pio, 
sobretudo, em termos 
social e ambiental. Assim, 
foi possí�vel, perceber 
um alinhamento desses resultados com as 
pesquisas técnicas desenvolvidas. Todos os 
pontos levantados nas oficinas realizadas nas 
áreas urbana e rural – os pontos positivos, 
negativos e suas sugestões – foram incorporados 
aos diagnósticos temáticos presentes no 
documento intitulado: Perfil Municipal de 
Tiradentes. Eles serviram de fundamento para 
a definição das propostas desenvolvidas para o 
seu plano diretor municipal (FUNDAÇA� O JOA� O 
PINHEIRO, 2014a ).
Os resultados registrados 
demonstraram o 
conhecimento por 
parte da população da 
realidade municipal 
conscientizando-a sobre 
as potencialidades 
e as fragilidades 
concernentes 
ao processo de 
desenvolvimento 
sustentável do 
município, sobretudo, 
em termos social e 
ambiental.
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Das propostas da análise do processo de 
participação comunitária e controle social, 
destacaram-se: primeiro, instituir mecanismos e 
instrumentos de democratização do orçamento 
municipal, observando a diretriz do Estatuto 
da Cidade que estabelece a obrigatoriedade da 
realização de debates, audiências e consultas 
públicas como condição para aprovação do Plano 
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e da Lei Orçamentária Anual. Segundo, rever e 
ajustar a estrutura e organização do Conselho 
da Cidade de Tiradentes às recomendações 
da Resolução n. 13, de 2004, do Conselho das 
Cidades e das Conferências Nacionais das 
Cidades, bem como fortalecer o seu papel. 
A articulação do Conselho da Cidade com 
os conselhos municipais é necessária para 
evitar a fragmentação 
das polí�ticas públicas. 
Terceiro, identificar e 
qualificar os estoques do 
capital social da cidade e 
os atores para melhorar 
a representatividade dos 
segmentos sociais da cidade 
na estrutura de composição 
do Conselho da Cidade e 
dos conselhos municipais 
de polí�ticas públicas. E, por 
último, fortalecer o controle 
social e o planejamento 
participativo envolvendo 
todos os atores sociais, em 
busca de um pacto social pelo desenvolvimento 
urbano (FUNDAÇA� O JOA� O PINHEIRO, 2014b, v. 
1).
A metodologia das oficinas participativas 
utilizada em Tiradentes foi praticamente a 
mesma aplicada em Paraisópolis. Para garantir 
a participação comunitária nesse último 
municí�pio foram realizadas, em 2015, cinco 
oficinas com a participação da população, 
três na área urbana e duas na rural, para 
alcançar representatividade da população de 
Paraisópolis. (FUNDAÇA� O JOA� O PINHEIRO, 
2015b, v. 2).
No intuito de colaborar com a formação 
do Conselho da Cidade em Paraisópolis, foi 
elaborado um estudo sobre a atuação dos 
conselhos municipais em que foi analisado o 
seu papel e o das organizações civis no processo 
participativo e democrático do municí�pio. A 
confrontação de sua existência, no plano legal, 
com a sua atuação na prática do associativismo 
municipal em Paraisópolis permitiu medir 
a efetividade e a eficácia desses conselhos e 
dessas organizações, bem como o grau de seu 
engajamento cí�vico. 
Na análise dos conselhos municipais, foram 
consideradas suas atribuições, os aspectos 
relativos à legislação, à sua composição 
(representação societária e estatal), à natureza 
de suas funções (deliberativo, consultivo, 
normativo, fiscalizador) e à existência dos 
fundos municipais em 
funcionamento. Foram 
entrevistados, em 2015, 
o Conselho Municipal
de Desenvolvimento
Empresarial, o Conselho
Municipal de Turismo,
o Conselho Municipal
de Assistência Social e o
Conselho Municipal de
Meio Ambiente.
A análise das leis de criação 
dos conselhos municipais 
de Paraisópolis permitiu 
identificar as categorias 
de organizações civis do municí�pio cujos 
representantes integram esses conselhos. 
Tanto as organizações civis quanto os conselhos 
municipais têm o grande compromisso de 
envolver os cidadãos na elaboração, gestão 
e implementação das polí�ticas públicas 
locais. Três organizações civis ativas foram 
entrevistadas para medir tanto o padrão e a 
qualidade da vida associativa em Paraisópolis 
quanto a eficácia e a efetividade dessas 
organizações. Foram escolhidos o Sindicato 
Rural Patronal, o Sindicato dos Trabalhadores 
Metalúrgicos de Paraisópolis e a Associação 
Comercial e Industrial de Paraisópolis (Acip). 
O estudo permitiu concluir que o processo de 
participação social no municí�pio de Paraisópolis, 
A análise das leis de 
criação dos conselhos 
municipais de 
Paraisópolis permitiu 
identificar as categorias 
de organizações civis 
do município cujos 
representantes integram 
esses conselhos.
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em agosto de 2015, era ainda incipiente 
considerando os papéis desempenhados pelos 
conselhos municipais e pelas organizações 
civis. Esse fato ficou evidente nas entrevistas e 
confirmado nas oficinas participativas, em que 
pese haver atuação maior de alguns conselhos 
municipais de polí�ticas públicas (educação, 
saúde, assistência social). Instituí�dos no 
plano legal, alguns conselhos ainda não se 
encontravam ativos na época. A desmotivação 
da sociedade e a baixa efetividade no 
processo da gestão municipal poderiam 
ser explicadas, provavelmente, por motivos 
culturais e históricos, notadamente, pela falta 
do exercí�cio do controle social e da cidadania 
organizada. Segundo o prefeito, a sociedade se 
interessava pouco pelas ações da prefeitura, 
mas que ela  poderia contar com o apoio e as 
parcerias das organizações civis para atender, 
satisfatoriamente, as demandas sociais.
Das recomendações relativas ao processo 
de participação social em Paraisópolis, 
destacaram-se: identificar e qualificar os 
estoques do capital social da cidade buscando 
aumentar a representatividade dos atores ou 
segmentos sociais na estrutura de composição 
dos conselhos municipais de polí�ticas públicas; 
instituir o Conselho da Cidade e estabelecer 
a sua articulação com os demais conselhos, 
apoiar o fortalecimento dos conselhos 
municipais de polí�ticas públicas em busca de 
maior eficácia e efetividade na atuação deles; 
formar e organizar lideranças comunitárias, 
associações de bairros e demais associações da 
sociedade para obter os recursos financeiros 
e os benefí�cios necessários. A formação do 
Conselho da Cidade em Paraisópolis contaria 
com um representante de cada segmento da 
sociedade, inclusive das associações de bairros 
e das entidades de classe (FUNDAÇA� O JOA� O 
PINHEIRO, 2015a, v. 1).
O próximo tópico avalia o Programa Permanente 
de Desenvolvimento Municipal ( Prodemu), 
de 1991, para compreender como é possí�vel, 
também, elaborar planos diretores urbanos por 
meio de um modelo de arranjo interinstitucional 
para o fortalecimento da capacidade de 
planejamento e de gestão dos governos locais e 
das Associações Microrregionais de Municí�pios 
do Estado de Minas Gerais. O eixo central dessa 
estratégia seria tanto para a democratização 
do planejamento regional e a sustentação do 
processo planejado de descentralização como 
para estabelecer o diálogo técnico e polí�tico 
permanente entre os órgãos do Estado e os 
governos locais, esses últimos representados 
pelas associações microrregionais dos 
municí�pios.
O Programa Permanente de 
Desenvolvimento Municipal (Prodemu)
O Prodemu, elaborado pela Fundação João 
Pinheiro, foi criado pelo Decreto Estadual 32 
790 em 1991. Tinha por finalidade tanto de 
observar os objetivos definidos no artigo 41 da 
Constituição do Estado de Minas Gerais como 
prestar assistência técnica e financeira aos 
municí�pios, cooperando para o planejamento 
das funções públicas de interesse local com 
vistas ao desenvolvimento municipal e regional 
(FUNDAÇA� O JOA� O PINHEIRO, 1991).
De acordo com esse decreto, o Governo do Estado 
pretendia apoiar a polí�tica de fortalecimento 
da capacidade de gestão dos governos locais e 
de suas articulações com os demais ní�veis de 
governo por meio da capacitação institucional 
das associações microrregionais de municí�pios, 
da implantação de sistemas de informações 
municipais, da capacitação e desenvolvimento 
de recursos humanos e, por último, da 
orientação técnica na elaboração e implantação 
de planos, programas e projetos de interesses 
municipais (FUNDAÇA� O JOA� O PINHEIRO, 
1991).
Na implementação do Prodemu, sua estrutura 
institucional era formada pelo Conselho Diretor 
como órgão de gestão; pela Secretaria de 
Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
(Seplan/MG) como órgão de coordenação geral, 
acompanhamento e avaliação; pela Secretaria 
de Estado de Assuntos Municipais (Seam), 
responsável pela execução; pela Fundação 
João Pinheiro (FJP) como entidade de apoio 
técnico; e pela Federação das Associações 
Microrregionais dos Municí�pios (Femam) como 
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entidade de cooperação e órgão integrante 
do sistema estadual de planejamento. O 
Conselho Diretor tinha na sua composição um 
representante da Seam que o presidiria, um 
representante da FJP, um representante da 
Seplan/MG e dois representantes da Femam 
(art. 3º).
A Seplan/MG cuidaria dos aspectos referentes 
à articulação para o planejamento das ações e 
a Seam/MG, dos relativos à implementação do 
programa. A Femam, como órgão representa-
tivo das associações microrregionais de muni-
cí�pio, participaria de forma cooperativa para o 
planejamento e a implementação das ações do 
Prodemu. Essa federação seria um importante 
canal de defesa dos interes-
ses dos municí�pios, forta-
lecendo as associações mi-
crorregionais, responsáveis 
em última instância pela 
aglutinação das demandas 
das prefeituras que as inte-
gravam.
A Fundação João Pinheiro 
seria o órgão responsável 
pelo apoio técnico aos 
governos locais, por 
meio das associações 
microrregionais de 
municí�pios, tanto na 
formatação do plano de 
ação dessas associações 
e do plano de ação das 
prefeituras como na execução de ambos. 
Respaldada pelo Conselho Diretor e sob a 
coordenação da Seam/MG, a FJP buscaria – 
no âmbito dos órgãos do Governo do Estado, 
de entidades e empresas da sociedade 
– competência técnica para a elaboração 
conjunta de planos, programas e projetos de 
interesse dos municí�pios e do Estado de Minas 
Gerais. Esses produtos seriam executados por 
meio dos recursos financeiros do poder público 
(municí�pio, estado e União) e das entidades 
privadas.
O associativismo intermunicipal se 
apresentava, na época, como estratégia 
adequada para o fortalecimento da 
capacidade de gestão dos governos locais e da 
descentralização responsável e eficaz. Buscava-
se um associativismo capaz de se transformar 
num fórum técnico e polí�tico, de apoiar a 
modernização das administrações municipais 
e, finalmente, sistematizar as demandas locais 
e microrregionais.
Dessa maneira, estariam criadas as condições 
para o planejamento regional mais democrático 
e eficaz. Prefeitos, associações microrregionais, 
vereadores, deputados, lideranças comunitárias 
e empresários formulariam propostas de 
desenvolvimento local e microrregional que 
deveriam ser negociadas com o Governo do 
Estado de Minas Gerais, 
responsável último pela 
formatação das polí�ticas de 
desenvolvimento regional.
A descentralização passaria 
pela articulação polí�tico-
administrativa entre o 
Governo do Estado e o 
governo municipal, em 
vista do estabelecimento 
das polí�ticas diferenciadas, 
incrementais e 
compensatórias definidas, 
caso a caso, segundo 
critérios transparentes de 
distribuição de recursos e 
responsabilidades com o 
objetivo central de melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos.
Portanto, o associativismo intermunicipal se 
emergiria como estratégia central tanto para 
o fortalecimento da capacidade de gestão dos 
governos locais como para a democratização do 
planejamento regional e para a sustentação do 
processo planejado de descentralização.
Ele se tornaria uma estratégia viável para 
atingir os objetivos do Prodemu já que o Estado 
de Minas Gerais possui uma grande base 
territorial com diferenças regionais acentuadas 
e um número expressivo de municí�pios. O eixo 
central dessa estratégia seria o diálogo técnico e 
Buscava-se um 
associativismo capaz 
de se transformar 
num fórum técnico 
e político, de apoiar 
a modernização 
das administrações 
municipais e, finalmente, 
sistematizar as 
demandas locais e 
microrregionais.
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polí�tico permanente entre os órgãos do Estado 
e os governos locais, representados pelas 
associações microrregionais de municí�pios. 
Essas associações deveriam desenvolver um 
trabalho conjunto entre prefeitos e vereadores, 
deputados e demais lideranças comunitárias na 
defesa dos interesses locais e microrregionais. 
A estrutura administrativa do Prodemu 
respondia aos objetivos expressos no 
programa. Nesse sentido, o Decreto Estadual 
32 790/1991 previa linhas programáticas 
que visavam à capacitação institucional das 
associações microrregionais e das prefeituras 
participantes. O Conselho Diretor criado com 
representantes do Governo do Estado e dos 
governos locais se encarregava das questões 
relativas à descentralização 
polí�tico-administrativa e ao 
desenvolvimento municipal 
e microrregional. 
Nessa estratégia, pressupu-
nham-se associações micror-
regionais com capacidade de 
prestar serviços às prefeitu-
ras associadas e de promo-
ver a articulação entre elas 
com a participação de ór-
gãos regionalizados do go-
verno do Estado, lideranças 
comunitárias, empresariais 
e polí�ticas, visando à elabo-
ração conjunta de demandas no âmbito do Con-
selho Diretor do Prodemu.
A institucionalização do Prodemu se 
concretizaria por meio de projetos de interesse 
do Estado e dos municí�pios nas quatro linhas 
programáticas definidas no Decreto Estadual 
32790/1991 quais sejam: a capacitação 
institucional das associações microrregionais 
de municí�pios, a implantação do sistema 
de informações municipais, a capacitação 
e desenvolvimento de recursos humanos, 
e a orientação técnica para elaboração e 
implantação de planos, programas e projetos 
de interesse municipal. 
No que concernia à primeira linha 
programática, planejava-se a capacitação 
em termos de recursos humanos, materiais, 
técnicos e financeiros buscando consolidar, em 
cada espaço microrregional do Estado, núcleos 
eficientes e eficazes de assistência técnica aos 
municí�pios e de interlocução técnica e polí�tica 
com os demais ní�veis de governo. 
Na etapa de formatação dessa primeira 
linha programática, para cada associação 
microrregional de municí�pios, seriam indicados 
um perfil adequado em termos de recursos 
humanos, técnicos e financeiros, os planos 
de ação das associações para atendimento 
das demandas emergentes dos governos 
locais bem como os planos de ação das 
prefeituras - sistematizados 
e priorizados, no 
âmbito das associações 
microrregionais. 
Os resultados obtidos nas 
negociações governamen-
tais tendo em vista a es-
truturação dos escritórios 
técnicos das associações 
microrregionais levariam, 
sem dúvida, à adequação 
do processo de implemen-
tação dos planos de ação 
dessas associações. Quanto 
maiores fossem as dificul-
dades na capacitação institucional das associa-
ções, maior seria a necessidade de articulação 
com os órgãos do Estado e agentes privados. 
Em médio e longo prazos, pretendia-se que, por 
meio desse projeto de capacitação institucional 
das associações microrregionais de municí�pios, 
os escritórios técnicos das associações tivessem 
autonomia para apoiar os governos locais 
no processo de desenvolvimento municipal 
e microrregional e que pudessem elaborar 
demandas regionais sistematizadas com outras 
associações limí�trofes, subsidiando, portanto, 
as polí�ticas de desenvolvimento dos governos 
estadual e federal.
Esses planos de ação 
seriam o resultado da 
compatibilização dos 
planos municipais de 
ação, elaborados pelas 
prefeituras e realizados 
pelas associações 
microrregionais de 
municípios.
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Caberia, pois, às associações microrregionais 
de municí�pios transformar as demandas de 
natureza local e microrregional em planos de 
ação, por meio das prefeituras integrantes, 
em trabalho conjunto com as lideranças 
comunitárias, empresariais, polí�ticas locais 
e regionais. Esses planos, por sua vez, tornar-
se-iam programas e projetos passí�veis de 
serem executados com aporte de recursos 
locais, de outros ní�veis de governo, de bancos 
de fomento, empresas privadas e entidades 
diversas da sociedade. Esses planos de ação 
seriam o resultado da compatibilização dos 
planos municipais de ação, elaborados pelas 
prefeituras e realizados pelas associações 
microrregionais de municí�pios. 
Foi previsto que a Fundação João Pinheiro, com 
o apoio da Seam/MG, montasse um programa
de monitoria e avaliação das atividades do
Prodemu que buscasse as devidas correções
e os devidos ajustes, a estruturação de novos
planos e programas e a internalização no
âmbito do programa de novas ações de impacto
nos municí�pios. Dessa maneira, o processo
permanente de apoio ao desenvolvimento
municipal estaria assegurado.
A implantação do sistema de informações 
municipais visava aumentar a capacidade 
de planejamento dos governos municipais e 
dotar os escritórios técnicos das associações 
microrregionais de municí�pios de informações 
necessárias para a formulação de planos 
microrregionais de desenvolvimento. Ele 
deveria incorporar o cadastro técnico ao 
ní�vel dos municí�pios e um banco de dados 
nas associações microrregionais. Esses dois 
instrumentos permitiriam alimentar uma 
central de informações do Estado de Minas 
Gerais.
A capacidade instalada nos escritórios 
executivos das associações favoreceria a 
prestação de serviços apoiando os municí�pios 
associados na busca da melhoria da eficiência 
administrativa das prefeituras, notadamente, 
em procedimentos como cobrança de impostos, 
execução orçamentária, contabilidade, controle 
de materiais e patrimônio e folha de pagamento. 
Na capacitação e no desenvolvimento de 
recursos humanos pretendia-se que os técnicos 
das associações microrregionais de municí�pios 
fossem habilitados para gerenciar um 
programa de treinamento e aperfeiçoamento 
dos funcionários municipais. Nesse sentido, 
a eficácia da modernização das prefeituras 
e o treinamento de seus recursos humanos 
estariam ancorados na capacitação institucional 
dos escritórios técnicos dessas associações.
Na quarta linha programática, esperava-se que 
o Governo do Estado propiciasse orientações
técnicas e parâmetros financeiros para a
adequada formatação de planos, programas e
projetos de interesse municipal e microrregional
demandados pelos governos locais. Essas ações
teriam o respaldo do Conselho Diretor do
Prodemu. Em suas reuniões técnicas, convocaria
órgãos públicos e privados relacionados com
os planos, programas e projetos em discussão.
Buscava-se também promover nas associações
microrregionais amplos debates sobre planos,
programas e projetos de impacto regional,
elaborados pelos governos estadual e federal
ou por empresas privadas.
Na implementação do Prodemu, o conteúdo das 
linhas programáticas (os projetos que deveriam 
ser implementados em cada associação 
microrregional) emergiria das reuniões 
de trabalho promovidas pelo programa na 
associação. Dessas reuniões, resultariam 
também demandas setoriais de abrangência 
local e microrregional e demandas relacionadas 
aos problemas institucionais das prefeituras 
integrantes de cada associação (FUNDAÇA� O 
JOA� O PINHEIRO, 1994b).
Portanto, na época, competia à Fundação João 
Pinheiro sistematizar essas demandas em 
documentos globais e setoriais que deveriam 
ser encaminhados aos diversos órgãos públicos 
do Estado de Minas Gerais, à sua Assembleia 
Legislativa, à Câmara dos Deputados Federais, 
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à Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais (Fiemg), à Seplan/MG e às associações 
microrregionais. Todos esses intervenientes 
deveriam assumir ativamente as negociações 
para solução dos problemas levantados, em 
resposta às demandas sistematizadas.
O Prodemu preconizou também a elaboração 
de um plano de apoio às associações 
microrregionais para atendimento às demandas 
sistematizadas dos governos municipais e 
demais lideranças polí�ticas e comunitárias. 
Tratava-se de apoio técnico tanto para a 
elaboração de planos diretores urbanos e a 
modernização administrativa das prefeituras 
como para a elaboração de projetos e cursos 
de treinamento para os servidores municipais 
ministrados nas sedes dessas associações. 
Eis aqui o motivo pelo qual levou o presente 
artigo a abordar o Prodemu, isto é, devido a 
sua correlação com a elaboração de planos 
diretores urbanos participativos sob a ótica 
do associativismo intermunicipal em prol do 
desenvolvimento municipal e regional.
Considerações Finais
Entre as dimensões, os conceitos e os aspectos 
abordados no presente artigo evidenciaram-
se os conceitos da capacidade estatal e o do 
desempenho institucional dos governos na 
prestação dos serviços públicos com qualidade. 
Esses conceitos são indispensáveis para 
alcançar as transformações econômicas e 
sociais de uma região e a melhoria da qualidade 
de vida dos cidadãos. Essa capacidade do 
aparelho estatal pode ser compreendida 
também por capacidade institucional, de gestão 
e de planejamento na produção, implementação 
e avaliação das polí�ticas públicas. A efetiva 
capacidade de planejamento e de gestão do 
municí�pio dependeria, pois, de outras variáveis 
e processos complexos que são interconectados 
com as dimensões local e regional. Portanto, a 
noção da capacidade estatal está vinculada 
igualmente tanto às dimensões de caráter 
polí�tico, social, econômico e espacial quanto aos 
processos urbanos e aos processos regionais. O 
presente artigo tratou alguns conceitos desses 
últimos processos para permitir ao leitor a 
compreensão de sua articulação com o plano 
diretor urbano, com os processos sociais 
participativos institucionalizados, bem como os 
processos democráticos de gestão municipal.
No que concerne ao processo democrático 
de participação e controle social sobre as 
ações dos governantes, Campos (1990) 
elucidou tanto a importância dos conceitos 
da cidadania organizada, do fortalecimento 
da malha institucional da sociedade, do 
engajamento cí�vico, da qualidade e da 
força dos controles sociais, quanto do elo 
estabelecido entre a cidadania organizada e a 
prática da accountability (responsabilização) 
governamental. Para essa estudiosa, o resultado 
do controle social depende da fiscalização 
dos cidadãos sobre as ações dos governos e 
da participação da sociedade na avaliação das 
polí�ticas públicas para cobrar o desempenho 
institucional e a efetividade dos serviços 
públicos prestados pelos governos. De fato, 
o fortalecimento do controle social constitui 
papel essencial da cidadania organizada e 
mitigaria decisões arbitrárias ou voluntaristas 
dos governos.
Portanto, os conceitos da capacidade estatal 
passam pelo crivo não somente dos processos 
de governança, da gestão municipal, dos 
processos regional e local, mas também dos 
conceitos da accountability governamental, do 
controle social e do capital social.
Após 2001, no contexto pós-Estatuto da Cidade 
ressurgiu o novo estilo de planejamento 
municipal, apresentando-se soluções, mas 
também impasses e obstáculos polí�ticos, sociais 
e jurí�dicos. Nessa direção, Carvalho e Rodrigues 
(2017) salientam que o fortalecimento da 
participação popular é necessário para mitigar 
esses obstáculos em busca do equilí�brio e do 
consenso entre as forças polí�ticas, econômicas 
e sociais que agem no municí�pio.
O processo de elaboração dos planos diretores 
participativos de Tiradentes e de Paraisópolis 
levou em consideração tanto a capacidade 
institucional dos atores evolvidos nesse 
processo e a análise institucional da prática de 
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gestão e de planejamento desses municí�pios 
como o diagnóstico organizacional das 
prefeituras, a gestão das polí�ticas públicas e o 
processo de gestão democrática e participativa. 
O papel das associações cí�vicas e dos conselhos 
municipais de polí�ticas públicas e do Conselho 
da Cidade nesses municí�pios foi analisado 
para medir o grau de engajamento cí�vico de 
sua população no processo democrático e na 
sua vida associativa. No caso de Paraisópolis, a 
participação social era incipiente e a sociedade 
se interessava pouco pelas ações da prefeitura e 
pelo processo de elaboração do seu plano diretor, 
em que pese haver tido certa participação dos 
conselhos municipais de educação, de saúde, de 
assistência social e de esportes.
O presente artigo mostrou que, na elaboração do 
plano diretor municipal, a capacidade de gestão 
e de planejamento do municí�pio é importante 
para que haja a cidadania organizada e o controle 
social efetivo sobre as ações dos governantes. 
E�  necessário, portanto, que a prefeitura se 
reestruture, se modernize e se capacite para 
estabelecer o elo eficaz entre o processo da 
gestão participativa tanto com o planejamento 
municipal quanto com o plano diretor. A 
sociedade organizada e o fortalecimento de sua 
malha institucional permitem, de fato, melhor 
desempenho institucional dos serviços públicos 
prestados pelos governos e melhor efetividade 
das polí�ticas públicas para o bem-estar coletivo. 
Contudo, para que isso ocorra é imperioso 
que haja a vontade polí�tica e as mudanças 
de comportamentos das pessoas, dos atores, 
inclusive dos agentes públicos e privados. 
Como observou Lima ( 2012), há resistências 
das elites polí�ticas e técnicas de assimilarem as 
novas regras do jogo e que existe pouca vontade 
polí�tica dos gestores de difundirem o plano 
diretor ancorado numa efetiva participação 
social. E que a elaboração dos planos diretores 
acaba ficando restrita a poucos, notadamente 
a técnicos e especialistas, onde a participação 
comunitária assume um caráter meramente 
figurativo. 
Nesse sentido, o Prodemu, implementado em 
1991, foi inovador e de intenções ambiciosas 
de racionalização do planejamento municipal e 
microrregional do Estado de Minas Gerais. Com 
uma tônica no processo de gestão municipal 
e planejamento aliado ao fortalecimento das 
associações microrregionais dos municí�pios 
de Minas Gerais, por meio de sua capacitação 
institucional e estruturação de seus escritórios 
técnicos, pretendia apoiar os governos locais 
no processo de desenvolvimento municipal e 
microrregional. Como abordado anteriormente, 
o associativismo intermunicipal seria 
adequado para a promoção do fortalecimento 
da capacidade de gestão dos governos locais e 
da descentralização responsável e eficaz. O eixo 
central dessa estratégia seria o diálogo técnico 
e polí�tico permanente entre os órgãos estaduais 
e os governos locais, representados pelas 
associações microrregionais de municí�pios. 
Essas associações deveriam desenvolver um 
trabalho conjunto entre prefeitos e vereadores, 
deputados e demais lideranças comunitárias na 
defesa dos interesses locais e microrregionais 
(FUNDAÇA� O JOA� O PINHEIRO, 1991).
O Prodemu era, na época, uma estratégia 
adequada de planejamento municipal e regional 
do Estado que permitiria melhor desempenho 
institucional, efetividade e resultados das ações 
dos governos locais. A partir de 2020, o Governo 
de Minas Gerais deveria levar em consideração 
os objetivos e as estratégias desse programa em 
busca do desenvolvimento municipal e regional 
do Estado e da melhoria da qualidade de vida 
dos cidadãos.
Este artigo elucidou, portanto, que, para o 
Estado conseguir as transformações sociais 
e econômicas de um municí�pio e de uma 
região, é imperioso que ele se reestruture, se 
capacite e se modernize administrativamente 
em busca de seu desempenho institucional 
na formulação, gestão e implementação das 
polí�ticas públicas. Ancorada no fortalecimento 
da cidadania organizada, no controle social 
efetivo sobre as ações dos governantes e na 
participação comunitária institucionalizada, 
a capacidade estatal é necessária para que o 
Estado implemente seus planos, programas 
e projetos com efetividade e qualidade dos 
serviços públicos prestados à população em 
busca da melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos.
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